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Resumo1

A diversificação é um processo social e econômico que interpreta a criação de muitas e diferentes 

fontes de renda em um determinado período de tempo. A constância e eventualmente o aumento 

da diversificação de atividades e fontes de renda no meio rural levou a que fossem adotadas novas 

abordagens para compreender esse fenômeno. O presente artigo pretende apresentar e discutir a 

abordagem dos “modos de vida” (Sustainable Livelihood Approach) adotada nos anos 90 como um 

novo paradigma para abordar a questão da diversificação e pobreza nos países em desenvolvimento. 

Para isso, foi feita uma revisão de literatura e se pode concluir que a abordagem dos modos de vida 

apresenta alguns limites, mas no geral pode potencializar uma melhor compreensão de realidades 

que envolvem o meio rural, especialmente em sociedades que apresentam dificuldades para se de-

senvolverem. A maior dificuldade de aplicação prática da abordagem é de caráter ontológico, ou seja, 

em como apreender a dinâmica dos processos reais e a complexidade que envolve a transformação 

dos ativos em estratégias de sobrevivência.
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Abstract: 

Diversification is a social and economic process that interprets creation of many and different sources 

of income in a given period of time. The constancy and eventually the increase of diversification of 

activities and income sources in rural spaces led to a revision of theories and approaches for better 

understanding this phenomenon. The Sustainable Livelihood Approach (SLA) was adopted in the 

1990s as a new paradigm to address the issue of diversification and poverty in developing countries, 

with emphasis on rural Africa. Currently, this approach has been used by various organizations and 

individuals as an analytical tool for studying the livelihood strategies; however, little attention has 

been made to the its limitations. Based on literature revision the article presents and discusses the 

SLA. A conclusion is that although it has some limitation in general it can provide a better unders-

tanding of realities evolving rural spaces, mainly in low developed societies. The main limitation is 

regarding the difficulty for capturing the dynamics and complexity that involves the process of assets 

transformation into livelihood strategies.
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No léxico das ciências sociais e econômicas, a realização de várias 

atividades por uma pessoa ou família tem recebido algumas designações: 

(i) diversificação e/ou (ii) pluriatividade. O último termo (pluriatividade) é 

de maior importância na sociologia agrícola na Europa e alguns países em 

desenvolvimento; em especial na Europa a pluriatividade na agricultura 

constitui um fenômeno estrutural e resultou das transformações e reestru-

turação econômica nas décadas de 70 e 80. 

Para Ellis (2000), a diversificação é um processo social e econômico 

que traduz a criação de muitas e diferentes fontes de renda em um determina-

do período de tempo. Nesse ínterim, “um aspecto distintivo da diversificação 

na maior parte dos países pobres, entre eles virtualmente todos os da África 

Subsaariana, é o caráter penetrante e generalizado” (p. 4).1 

A constância e eventualmente o aumento da diversificação de ativida-

des e fontes de renda no meio rural levou à revisão das abordagens teóricas 

para melhor compreender esse fenômeno. A abordagem dos “modos de vida” 

(sustainable livelihood approach) foi adotada nos anos 90 como novo paradigma 

para abordar a questão da diversificação e pobreza nos países em desenvol-

vimento. Ela surgiu do reconhecimento das preocupações ambientais e da 

necessidade de novas abordagens para a erradicação da pobreza.2 

Para Krantz (2001), o conceito de “modos de vida sustentáveis” (sus-

tainable livelihoods)3 representa uma tentativa de se ir mais adiante sobre as 

definições convencionais e abordagens de erradicação da pobreza, pois essas 

1 Para Ellis (2000), a diversificação é penetrante e generalizada porque se encontra em todos os locais e é 
realizada por diferentes tipos de produtores (pequenos e grandes) e famílias de diferentes categorias de 
renda; ao mesmo tempo, ela não é simplesmente uma característica transitória, mas um fenômeno que 
está lá para sempre

2 Há que se destacar que o início da década de 90 foi um período de intenso questionamento da natureza e 
valor da ajuda internacional para o desenvolvimento; em particular reconhecendo-se os limites da ajuda 
externa aos programas de desenvolvimento, durante quatro décadas começou-se a pensar sobre o papel 
do Estado em relação ao desenvolvimento e à natureza e o conceito de pobreza. Por isso, vários projetos 
e agências internacionais, como DFID, Care, Oxfam, PNUD, etc., começaram a utilizar a abordagem dos 
modos de vida nos seus programas de redução da pobreza.

3 A ideia de sustentabilidade refletida nesta abordagem dos modos de vida foi introduzida pela primeira 
vez pela Comissão de Brundtland sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento. A Conferência das Nações 
Unidas expandiu o conceito advogando o enfoque nos “modos de vida” como estratégia para a erradicação 
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abordagens se concentraram em apenas certos aspectos ou manifestações 

da pobreza, tal como a baixa renda, ao invés de outros aspectos vitais da 

pobreza, como a vulnerabilidade e a exclusão social.

Atualmente, embora essa abordagem tenha diversas variantes, basi-

camente elas apresentam os mesmos princípios: (i) o foco nos pobres; (ii) 

a importância nos ativos; e (iii) nos processos e estruturas que facilitam o 

acesso aos ativos e às estratégias de sobrevivência para as pessoas. 

O objetivo principal da abordagem dos modos de vida é instrumental 

– contribui para que se explore o fenômeno da diversificação, com o intuito 

de melhor direcionar as políticas públicas de redução da pobreza. É funda-

mental compreender as estratégias de geração de renda das famílias rurais 

pobres para permitir a formulação de políticas e reformas institucionais, a 

fim de melhorar o acesso e o uso dos recursos disponíveis, quer para a pro-

dução de alimentos, quer para a geração de renda numa base de equidade, 

particularmente para as mulheres (Pijnenburg et al., 2000, p. 1).

Sob vários aspectos a abordagem dos modos de vida é similar à antiga 

abordagem de “Desenvolvimento Rural Integrado”. A diferença crucial é 

que a abordagem dos “modos de vida” não necessariamente pretende tratar 

sobre todos os aspectos da sobrevivência dos pobres. Sua intenção é aplicar 

uma perspectiva holística na análise das formas de sobrevivência, no sentido 

de identificar os aspectos nos quais uma intervenção pode ser “estrategica-

mente importante” para uma efetiva redução da pobreza, tanto localmente 

quanto no âmbito de políticas públicas (Krantz, 2001, p. 2). 

Apesar disso, quando se utiliza essa abordagem como instrumento 

de análise se depara com alguns problemas metodológicos e de conceitos 

que limitam a sua utilização efetiva. O presente ensaio é uma revisão teórica 

da pobreza. O conceito proposto por Chambers e Conway (1992) é de que o modo de vida compreende 
as capacidades, os ativos e as atividades requeridas para a sobrevivência; um meio de vida é sustentável 
quando pode se recuperar de choques e providenciar oportunidades para as gerações futuras, e pode trazer 
benefícios locais e globais, a curto e longo prazos.
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que pretende apresentar uma reflexão critica à “abordagem dos modos de 

vida” como ferramenta de análise das estratégias de sobrevivência. Para 

Oliveira (2007), ao realizar-se uma crítica a uma forma de ver e analisar a 

realidade se estará, inevitavelmente, explicitando opções teóricas realizadas 

e, consequentemente, outra maneira de perceber a realidade a partir de ou-

tros modelos analíticos. Ainda, no entanto, que este posicionamento pareça 

óbvio, ele é importante no sentido de destacar que o que se tem produzido 

nas Ciências Sociais sempre carrega “adesões e alvos” (Oliveira, 2007, p. 

11, grifos do autor).

Além desta parte introdutória o artigo apresenta os motivos da 

diversificação e as abordagens teóricas relacionadas, para, na sequência, 

contrapor a abordagem dos modos de vida a outras teorias associadas aos 

ativos, principalmente o capital humano e capital social, bem como os limites 

relacionados à utilização do quadro conceitual de análise das estratégias de 

sobrevivência.

Motivos da diversifi cação

Na economia neoclássica a diversificação foi tratada por intermédio 

da teoria tradicional do portfólio, que explica o comportamento dos agen-

tes em relação aos seus investimentos. Com base nessa teoria as pessoas 

diversificam seus investimentos para maximizar os retornos e reduzir os 

riscos; desse modo, os padrões de diversificação refletem a troca voluntária 

dos ativos e sua alocação em várias atividades, como forma de as pessoas 

alcançarem um equilíbrio ótimo entre os retornos esperados e a exposição 

ao risco que enfrentam. Nessa base, as escolhas são guiadas pela presunção 

de “racionalidade” dos agentes. 

A teoria econômica tradicional sobre equilíbrio entre procura e 

oferta, no entanto, não explica como os agentes adquirem a informação, 

como realizam os seus cálculos, ou se são capazes de avaliar corretamente 
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as consequências das suas decisões de acordo com os eventos.4 No caso dos 

agricultores em situação de vulnerabilidade é certo que suas decisões relacio-

nadas à diversificação são tomadas não em busca de maximização de rendas, 

mas de segurança, minimização de riscos, etc.; até porque as atividades por si 

só não têm uma relevância teórica direta, pois elas também podem ser uma 

medida imperfeita para explicar o comportamento das pessoas em relação 

à diversificação, especialmente na África, onde os mercados secundários de 

ativos são fracamente desenvolvidos (Barrett; Rardon; Webb, 2001).

Por isso, Gasson (1973) considera que a melhor compreensão das 

motivações e o conjunto das informações disponíveis em relação aos recur-

sos materiais e às restrições, pode levar a uma adequada explicação sobre 

o comportamento dos produtores. Observando-se quais as preferências 

dos indivíduos e famílias em relação às estratégias de sobrevivência, isso 

pode proporcionar insights importantes sobre quais intervenções podem ser 

eficazes para a redução da pobreza e da vulnerabilidade (Barrett; Rardon; 

Webb, 2001, p. 3).

Segundo Barrett, Rardon e Webb (2001, p. 1), vários motivos levam 

os indivíduos e famílias a diversificar seus ativos, rendas e atividades. O 

primeiro grupo de motivos compreende o que tradicionalmente se designa 

como fatores que empurram (push factors), que são: a redução do risco, a 

resposta em relação à diminuição do retorno do uso de um determinado 

fator, como a diminuição da oferta de mão de obra familiar em virtude de 

restrições de terra resultantes de pressão sobre ela ou sua fragmentação, altos 

custos que induzem os produtores a se autoabastecerem de bens e serviços, 

limitações de liquidez, etc. 

4 Simon (1957) desenvolveu um programa ambicioso para compreender as organizações e sua gestão “como 
um agregado às escolhas humanas; não como uma ciência econômica baseada no comportamento abstrato 
do homo economicus, mas no comportamento real das pessoas” (Pomerol; Adam, 2004, p. 648). O conceito 
de decisão (decision making) sobre condições de risco e incerteza foi tratado por meio da revisão nos anos 
40 da teoria da utilidade subjetiva e de suas limitações.



A ABORDAGEM DOS MODOS DE VIDA COMO FERRAMENTA DE ANÁLISE 
DAS ESTRATÉGIAS DE SOBREVIVÊNCIA NO MEIO RURAL AFRICANO

45Desenvolvimento em Questão

Desde uma perspectiva de motivos que “empurram” à diversificação, 

esta é orientada pela (i) limitada capacidade de suportar/aguentar o risco 

diante de sistemas financeiros fracos ou incompletos, que criam forte incen-

tivo para se selecionar um portfólio de atividades, como forma de estabilizar 

flutuações de renda e consumo; (ii) por restrições nos mercados de terra e 

trabalho; e (iii) por incertezas climáticas (Idem, p. 2).

O segundo grupo de motivos compreende os fatores que “puxam” 

a diversificação (pull factors), quais sejam: a necessidade de realização de 

complementaridades estratégicas entre atividades, como a combinação de 

cultivos com atividade pecuária, ou com o processamento, a especialização 

em um produto de acordo com suas vantagens comparativas, etc.

De acordo com esses autores, desde uma perspectiva dos motivos que 

“puxam” a diversificação, esta é orientada por forças locais de crescimento, 

como a existência de agricultura comercial ou a proximidade dos centros ur-

banos, que criam oportunidades para a diversificação das fontes de renda.

Na África, de uma maneira geral, devido à maior incidência da pobreza 

e ao fraco desenvolvimento da agricultura, os produtores diversificam as suas 

atividades pela intensificação no trabalho. A economia explica o aumento 

de renda e eficiência na agricultura por meio do mecanismo de especiali-

zação e divisão de trabalho. Para Ellis (2000), no entanto, a diversificação 

como estratégia de sobrevivência familiar não necessariamente é conflitante 

com a noção convencional sobre especialização e divisão de trabalho como 

ingredientes essenciais para a transformação econômica, uma vez que um 

indivíduo, ao se engajar em várias atividades, sacrifica a especialização para 

operar simultaneamente em vários mercados de trabalho. “A família, ao 

colocar os vários membros em uma atividade, permite a especialização e 

desenvolvimento de habilidades” (Ibid, p. 6). Noutras partes do mundo a 

agricultura evoluiu graças à especialização não só das unidades agrícolas, mas 

também dos territórios, o que confere à diversificação um caráter de opção. 

Na África, em geral, a diversificação tem um caráter de necessidade.
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A abordagem dos modos de vida como ferramenta 
de análise das estratégias de sobrevivência 

Os ativos têm sido considerados o ponto de partida do quadro de aná-

lise dos “modos de vida” (The Sustainable Livelihood Approach), e se referem 

ao conjunto de capitais (natural, físico, humano, financeiro e social), que 

permitem que uma família leve a cabo a sua atividade agrícola, se engaje no 

mercado e participe nas relações de reciprocidade com outras famílias (Ellis, 

2000, p. 31). Na prática, os ativos determinam as atividades econômicas em 

que as pessoas podem se engajar para a sua sobrevivência (Barrett; Rardon; 

Webb, 2001; Ellis, 2000; Krantz, 2001). 

Segundo Winters et al. (2009), as intervenções desenhadas com o 

intuito de melhorar o bem-estar familiar sempre são focalizadas na expan-

são do acesso dos ativos. Esta atitude é baseada na assunção de que o fraco 

acesso aos ativos limita a habilidade dos indivíduos de tirar benefícios das 

oportunidades que se lhes apresentam. Não há consenso, no entanto, sobre 

que ativos entram no quadro de análise dos modos de vida. Embora não 

haja ainda um entendimento universal sobre quais ativos os estudos devem 

incluir, “os seguidores de Chambers e Conway concordam quanto à identi-

ficação de cinco tipos de capital que conformam os ativos na definição dos 

modos de vida, nomeadamente: o capital natural, o capital físico, o capital 

humano, o capital financeiro e o capital social” (Ellis, 2000, p. 8).

O capital natural inclui recursos naturais como terra, água, florestas 

e serviços ambientais pelos quais as famílias geram os seus meios de vida. 

O capital físico ou produtivo é composto por construções, equipamentos, 

maquinário e infraestruturas (estradas, água encanada, rede de comunicações, 

energia, etc.). De acordo com Ellis (2000, p. 33), as infraestruturas de estradas 

têm múltiplos efeitos: reduzem os custos de transação, facilitam a criação de 

novos mercados e contribuem para a transferência de informações, princi-

palmente em países onde faltam infraestruturas de telecomunicações. 



A ABORDAGEM DOS MODOS DE VIDA COMO FERRAMENTA DE ANÁLISE 
DAS ESTRATÉGIAS DE SOBREVIVÊNCIA NO MEIO RURAL AFRICANO

47Desenvolvimento em Questão

O capital social está relacionado com as redes de sociabilidade entre 

famílias e comunidades, e envolve a confiança e as instituições. O termo 

“capital social” rapidamente se tornou comum no léxico das ciências sociais 

e círculos políticos; no entanto definições claras desse conceito são escassas. 

Poucos que empregam o conceito desenvolveram uma teoria detalhada 

do capital social (Brown, 1997). O Banco Mundial, por intermédio da sua 

Iniciativa sobre o Capital Social (The World Bank Social Capital Initiative), 

baseando-se nos trabalhos de Robert Putnam (1993), James Coleman (1988) e 

Douglass North (1991) define o capital social como “as normas e valores que 

governam as interações humanas e as instituições nas quais essas interações 

estão submersas” (Grootaert, 1998, p. 1). 

A definição de James Coleman sobre capital social é baseada na 

“confiança” entre os indivíduos. As estruturas elementares de reciprocidade 

são geridas por normas e regras; “negar ou ultrapassar essas regras invalida, 

a prazo, a possibilidade de expressão, de reprodução dessas estruturas e 

de atualização dos valores produzidos” (Sabourin, 2003, p. 5). Em especial 

nos países em desenvolvimento se tem observado que as famílias rurais 

têm dado muita atenção às redes personalizadas, construindo um sistema 

informal e complexo de direitos e obrigações que asseguram a sustentabili-

dade dos modos de vida (Ellis, 2000, p. 9). Por isso, Brown (1997) considera 

que a definição de Coleman sobre capital social é limitada enquanto não 

coloca relevância noutras formas alternativas de formação de capital social, 

como sejam a cultura e valores, que podem reforçar a confiança entre os 

indivíduos: 

Definir um fenômeno social em termos de seu resultado é confundir os 

antecedentes com as conseqüências. Diferentes antecedentes podem 

levar ao mesmo resultado, ou sob diferentes condições, o mesmo ante-

cedente pode ter diferentes resultados. Escrutinar essas possibilidades 

exige uma investigação empírica, mas é preciso primeiro separar-se os 

antecedentes das conseqüências. Infelizmente, muitos pesquisadores 
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têm cometido o erro de assumir que o capital social pode ser entendido 
em termos de seus resultados, ou que o capital social sempre conduz a 
resultados produtivos (Brown, 1997, p. 3).

Para Grootaert, as definições de capital social propostas por Robert 

Putnam, James Coleman e Douglass North, não representam visões “real-

mente alternativas, mas sim dimensões complementares de um mesmo 

processo” e compartilham muitas características em comum:

1) Todas se ligam às esferas econômica, social e política e todos acreditam 
que as relações sociais afetam os resultados econômicos e vice-versa; 
Todas focalizam nas relações entre agentes econômicos e sobre como as 
organizações (formais ou informais) podem melhorar a eficiência das ativi-
dades econômicas. 2) Todas reconhecem o potencial criado pelas relações 
sociais para a melhoria dos resultados do desenvolvimento, mas também 
reconhecem o perigo dos efeitos negativos. Os resultados prevalecentes 
dependem da natureza das relações (horizontais versus hierárquicas) e o 
contexto legal e político prevalecente. 3) Todas implicam que as relações 
sociais “desejadas” e as instituições possuem “externalidades” positivas; 
e porque essas relações podem não ser apropriadas por um indivíduo, cada 
agente possui a tendência de sobreinvestir no capital social; por isso, é 
necessário apoio público para a construção do capital social (Grootaert, 
1998, p. 4). 

A visão de Brown (1997, p. 2) sobre capital social é de um processo 

sistêmico de alocação de recursos em uma rede social, de acordo com o padrão 

de relações entre os indivíduos dessa rede. Desse modo, o capital social é 

um processo dinâmico de estruturação social e comporta três dimensões: 

(i) a dos componentes ou indivíduos (egos) que compõem a rede social;

(ii) a estrutura ou padrão de relações entre os indivíduos; e 

(iii) o ambiente, no qual o sistema está inserido – a grande ecologia social.

Para esse autor, a análise de um determinado problema deve ser feita 

em uma perspectiva que liga as três dimensões. Apesar disso, Grootaert 

(1998) considera que não existe ainda consenso sobre que aspectos das 



A ABORDAGEM DOS MODOS DE VIDA COMO FERRAMENTA DE ANÁLISE 
DAS ESTRATÉGIAS DE SOBREVIVÊNCIA NO MEIO RURAL AFRICANO

49Desenvolvimento em Questão

interações e organização constituem mérito no capital social, e nem mesmo 

consenso acerca da validade do termo capital para descrevê-lo. Por outro lado, 

até o momento foram feitos poucos progressos na determinação empírica 

da contribuição do capital social no crescimento econômico e no desenvol-

vimento. Apesar disso, “há evidências de que com qualquer das definições 

dos autores anteriores (Robert Putnam, James Coleman e Douglass North), 

o ‘capital social’ possui um impacto positivo sobre o crescimento, equidade 

e alívio à pobreza” (p. 3). 

Para Grootaert (1998), o capital social, tal como outras formas de 

capital, constitui um input e é resultado do processo de desenvolvimento, 

característica que compartilha com o capital humano. Desse modo, tanto o 

capital humano quanto o social compartilham o atributo de serem simulta-

neamente “um bem de consumo e um investimento”. A diferença crítica 

entre os dois é que a educação, independente de outras pessoas, pode ser 

uma qualidade individual, enquanto o capital social por definição só pode 

ser adquirido por um grupo de pessoas e requer uma forma de cooperação 

entre elas. “Isso confere ao capital social a propriedade inevitável de ser um 

bem público, o que tem implicações para a sua produção” (Grootaert, 1998, 

p. 8; Coleman, 1988, p. 315). 

O capital humano está ligado ao nível de educação, conhecimen-

tos e habilidades e saúde. De acordo com Ellis (2000, p. 33), o ativo mais 

importante que os pobres possuem é o seu trabalho. A falta de educação, 

por exemplo, pode excluir o indivíduo da participação em atividades que 

requerem um nível particular de educação ou conhecimentos.

Desenvolver o capital humano significa despertar os neurônios hu-

manos para que o homem seja útil à sociedade. Schultz (1980), por exemplo, 

considera que a melhoria do capital humano eleva a habilidade do homem de 

identificar, definir e enfrentar os problemas/“desequilíbrios”. Adam Smith, 

na sua análise “A Riqueza das Nações”, enfatiza o papel da educação, assim 

como a divisão do trabalho, o aprender fazendo e a formação de habilidades. 

Para Smith, a diferença entre o talento natural em diferentes homens é a 
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divisão do trabalho. “A diferença entre as mais dissimilares características de 

um filósofo e um porteiro comum da rua não sobressaem mais por causa da 

natureza, mas sim a partir do hábito, costume e educação” (Smith, 1910). 

O “acúmulo do capital humano” se concentra nos seres humanos por 

meio das habilidades e conhecimentos, assim como o esforço em enfrentar 

as possibilidades de produção. A expansão das “capacidades humanas” se 

focaliza nas habilidades dos seres humanos de conduzirem a vida que eles 

têm razão de valorizar e fortalecerem as suas escolhas substantivas (Sen, 

1997, p. 1.959). Para Sen, embora distintas, as duas perspectivas (acúmulo 

de capital humano e expansão das capacidades humanas), podem ser re-

lacionadas, pois ambas estão ligadas às habilidades que os seres humanos 

alcançam ou adquirem. Essas perspectivas, no entanto, diferem, e a distinção 

reside nos “meios e nos fins”:

Por exemplo, se a educação torna uma pessoa mais eficiente na sua 

produção de mercadorias, então isto é claramente um fortalecimento 

do capital humano. Isto pode ser um acréscimo ao valor da produção na 

economia, e também à renda da pessoa que foi educada. Mesmo tendo o 

mesmo nível de renda a pessoa educada pode se beneficiar da educação 

através da facilidade de comunicar-se, argumentação, fazer escolhas de 

maneira informada, e ser tomado seriamente por outras pessoas, etc. 

Portanto, os benefícios da educação vão além do seu papel no processo 

produtivo (Sen, 1997, p. 1959).

A abordagem do capital humano se enquadra em uma perspectiva mais 

inclusiva das capacidades humanas, que pode cobrir tanto as consequências 

diretas quanto as indiretas das habilidades humanas. Segundo Ellis (2000), 

embora o conceito dos modos de vida contenha elementos da abordagem 

das “capacitações” e “entitulamentos” que perpassam esse conceito, sua 

intenção é diferente dessa abordagem. A abordagem das capacitações 

representa um avanço em relação às análises tradicionais que consideravam 

apenas a renda per capita como único indicador de desenvolvimento.
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Na sua tentativa de ir adiante, Amartya Sen adotou a perspectiva 

das necessidades básicas (basic needs), e na década de 70 chamava a atenção 

para o tipo de vida que as pessoas devem viver quando as suas necessidades 

fundamentais não são alcançadas. A partir dessa abordagem das necessidades 

se tomou ciência da insuficiência das análises de desenvolvimento baseadas 

na renda per capita, pois estas não tinham em conta os aspectos distributivos: 

a importância de que “cada pessoa” tivesse acesso aos bens e serviços para 

suprir as suas necessidades básicas. Na década de 80, Amartya Sen tentou 

ajudar no desenvolvimento e expansão da abordagem das necessidades 

básicas, distinguindo os “entitulamentos (os recursos e meios) produtivos” 

e os “de troca” (Pressman; Summerfield, 2000, p. 96). 

Na concepção de Amartya Sen, os “entitulamentos produtivos” 

se referem à forma como a pessoa produz bens e serviços (por exemplo, 

disponibilidade de terra e mão de obra); os “entitulamentos de troca” se 

referem aos direitos para controlar outros produtos, baseados na habilidade 

de comercializá-los (por exemplo, a renda). Por outro lado, Amartya Sen 

considera que os fatores institucionais podem influenciar os “entitulamen-

tos”; por exemplo, os costumes, as tradições, as leis e políticas públicas 

constituem fatores institucionais. De acordo com Pressman e Summerfield 

(2000, p. 97), as questões que levaram Sen a concentrar sua atenção mais 

nas pessoas do que nos bens incluem: 

(i) o que são necessidades básicas? 

(ii) será que as necessidades básicas são iguais para todas as pessoas, em 

todos os lugares? 

(iii) será que o consumo acima de um certo nível de necessidades é tudo 

o que é preciso para as pessoas? 

(iv) como justificamos os “entitulamentos”? 

(v) o que determina os “entitulamentos”? 

(vi) se somos favoráveis à igualdade será igualdade de quê? 
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Na tentativa de responder às perguntas anteriores, segundo estes 

autores, Sen focalizou-se no que se constituem os valores intrínsecos da vida, 

ao invés dos bens que constituem valor instrumental ou utilidade. Desta 

maneira, ele chegou ao conceito de “capacidades” que está ligado à ideia de 

empoderamento, não só de pessoas isoladas, mas de grupos sociais. As ideias 

de Sen podem ser úteis para tratar tanto de capital social quanto de capital 

humano, que compreende o que a pessoa pode fazer ou ser. Por outro lado, 

a sua resposta às questões anteriores foi que a igualdade de oportunidades 

era mais importante para o bem-estar.

A ligação entre a abordagem das capacidades de Amartya Sen e dos 

modos de vida reside no fato de Sen ter reconhecido a importância do que 

as pessoas podem fazer, ao invés das coisas que podem comprar com a ren-

da. Ter-se-á um bem-estar sustentável quando as pessoas têm um portfólio 

de opções de vida e a liberdade de escolher dentre essas opções o que elas 

valorizam para as suas vidas. 

Apesar disso, a medição ou mesmo comparação de diversas “formas” 

de capital é problemática e impõe desafios à medição da pobreza.5 Por 

outro lado, Sen tem sido criticado pelo fato de sua abordagem olhar para 

o indivíduo de forma isolada das relações de poder na sociedade onde se 

encontra inserido.

A família tem sido considerada a unidade de análise das estratégias de 

sobrevivência; as condições nas quais as diversas estratégias de sobrevivência 

familiar podem ser otimizadas dependem de fatores como: a composição da 

família; a idade e o grau de escolaridade; e a quantidade de capital social 

5 Em traços largos a pobreza é entendida como a falta de rendimento e bens para atender às necessidades 
básicas na forma de comida, vestuário e abrigo (aliviada pela combinação de oportunidades redobradas e 
uma capacidade acrescida de capitalizar as oportunidades disponíveis); uma sensação de não ter voz activa 
nem poder em relação às instituições da sociedade e ao Estado (aliviada pelo aumento do empoderamento); 
e vulnerabilidade aos choques adversos, ligada à capacidade de lidar com eles por meio de relações sociais 
e instituições legais (aliviada com o aumento da segurança) (Rosário; Tvedten; Paulo, 2009, p. 2).
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(Meert et al., 2005, p. 81), o que é consistente com a perspectiva chayano-

viana. Para Chayanov (1974, p. 120-121), a família é o elemento-chave do 

processo de tomadas de decisão na agricultura camponesa no que diz respeito 

à alocação da força de trabalho e à produção; ela estabelece um equilíbrio 

entre o trabalho e o consumo e distribui a sua força de trabalho de acordo 

com as oportunidades que lhe conferem maior remuneração. 

De acordo com Marini e Pieroni (1987, p. 205), as estratégias dos in-

divíduos dentro da família “são condicionadas e mediatizadas pela estratégia 

familiar de distribuição de seus recursos de trabalho como um todo”. Esta 

visão de Marini e Pieroni, contudo, é limitada, uma vez que as estratégias 

das famílias também são mediatizadas pela estrutura social do entorno 

socioeconômico. Por isso, Schneider (2003) considera que a reprodução 

social, econômica, cultural e simbólica das formas familiares dependerá de 

um intrincado e complexo jogo no qual as unidades familiares se relacionam 

com o ambiente e o espaço em que estão inseridas.

A “família rural” é a síntese autocriadora de uma estrutura final que 

é mais do que a soma de várias funções de produção adicionada à soma das 

utilidades usufruídas pelos seus membros, mas também, e mais relevante, 

o “resultado holístico de fontes múltiplas de rendimento adicionado à utili-

dade holística conseguida pela garantia de reprodução social”. Desse modo, 

“a família rural africana é a mais pequena unidade de produção, consumo e 

distribuição das sociedades africanas” (Negrão, 2001, p. 269). 

Uma análise das relações de poder no interior da família, bem como 

entre o indivíduo e a comunidade ou sociedade em que este está inserido, 

tornaria o uso dessa abordagem mais consequente. O processo de transfor-

mação dos ativos em estratégias de sobrevivência na abordagem dos modos 

de vida, pode ser ilustrado por meio da Figura a seguir. 
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Capital natural, 
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sobrevivência  
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vulnerabilidade, 

segurança 
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flutuação de preços, etc.) 

CONTEXTO 

Figura 1 – Quadro conceitual de análise dos modos de vida 

Fonte: adaptado de Kinsella et al. (2000); Carney (1999) apud Krantz (2001); Ellis (2000).

Na Figura o ponto de partida são os ativos que o indivíduo possui, 

os quais podem ser capital natural sob a forma de terra, capital financeiro, 

capital humano, etc. O acesso a esses ativos depende das características do 

agregado familiar, do ambiente econômico, político e tecnológico em que 

ocorre esse acesso. O acesso aos ativos é mediatizado pelas estruturas e 

processos na sociedade onde o indivíduo se encontra inserido; por exemplo, 

a solidariedade entre famílias representa uma das formas mais importantes 

de alocação de recursos na África; neste continente se tem observado que as 

famílias proporcionam para si mesmas e para outras famílias uma variedade 

de bens e serviços, tais como alimentos, abrigo, artesanato, cuidados para 

idosos e crianças, preparação dos alimentos, etc. É por isso que os econo-

Choques, tendências, 
sazonalidade

Atividades de
sobrevivência

no nível
familiar

Ativos da família

Estruturas e
Processos

Resultados ou
Estratégias de
sobrevivência



A ABORDAGEM DOS MODOS DE VIDA COMO FERRAMENTA DE ANÁLISE 
DAS ESTRATÉGIAS DE SOBREVIVÊNCIA NO MEIO RURAL AFRICANO

55Desenvolvimento em Questão

mistas que trabalham na África e em outras regiões similares têm dedicado 

muita atenção para compreender as forças que determinam a distribuição 

do bem-estar nas famílias e comunidades dessas regiões.

As calamidades naturais e flutuações de preços também afetam a 

capacidade do indivíduo se envolver em atividades que lhe garantem a sua 

sobrevivência, levando-o muitas vezes a se engajar em várias atividades para 

garantir a sua sobrevivência e da família. O que torna esse processo socioeco-

nômico sustentável, no entanto, é a possibilidade de que os resultados do 

engajamento em várias atividades fortaleçam também o acesso aos ativos. Por 

exemplo, se o indivíduo pode ganhar mais dinheiro por meio da atividade 

agrícola, isso pode lhe permitir comprar mais equipamentos para melhorar 

o seu trabalho, ou para investir na educação dos filhos.

Apesar disso, para Krantz (2001), o quadro não pretende ser um “mo-

delo exato” da realidade, mas uma abordagem que proporciona uma estrutura 

analítica para facilitar a compreensão ampla e sistemática dos vários fatores 

que limitam ou fortalecem as oportunidades de sobrevivência e como esses 

fatores se relacionam entre si. “Tal quadro não explicita uma definição exata 

do que seja a pobreza, a qual depende de um contexto específico e por isso, 

deve ser investigada caso a caso” (p. 19).

Por outro lado, geralmente devido à escassez de tempo, os estudos de 

caso têm a limitação de abarcar nas análises as cinco formas de capitais bem 

como a captação das dinâmicas e a complexidade que envolvem o processo 

de transformação dos ativos em estratégias de sobrevivencia – o que requer 

não só o estudo das relações de gênero no interior da família, mas também 

as relações de poder a uma escala maior.

Considerações Finais

Os anos 1980 foram palco de várias transformações que ditaram a 

necessidade de novas reflexões sobre o desenvolvimento e os instrumentos 

para abordar a questão da pobreza no mundo. A abordagem dos modos de 
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vida foi desenvolvida nos anos 90 por Chambers e Conway (1992) para dar 

conta do fenômeno da diversificação no meio rural nos países em desen-

volvimento. Na África, por exemplo, em geral existe uma correlação entre 

a pobreza e as atividades informais, principalmente devido ao fato de que 

essas atividades exigem menos investimentos e qualificações.

Atualmente, a FAO e o Banco Mundial, por meio do Projeto Riga 

(Rural Income-Generating Ativities), têm analisado as determinantes da diver-

sificação das fontes de renda em mais de 15 países de 4 continentes. Esses 

estudos confirmam a hipótese geral de que o acesso aos ativos é fundamen-

tal para que as pessoas realizem as atividades que lhes permitem gerar a 

renda para a sua sobrevivência. Para a FAO (1998), a renda das atividades 

não agrícolas (que inclui a renda por intermédio de salários no meio rural, 

autoemprego no comércio, manufaturas, serviços, salários da propriedade 

agrícola e remessas de fora ou de dentro do país) pode ajudar a melhorar o 

acesso aos alimentos, prevenir a rápida e excessiva urbanização, a degradação 

dos recursos naturais e contribuir para a melhoria do sistema alimentar (in-

cluindo o agroprocessamento, distribuição e provisão) por meio das ligações 

da agricultura com o restante da economia rural. 

Parece existir, portanto, cada vez mais consenso na defesa de aborda-

gens de desenvolvimento rural ou territorial, por exemplo, que consideram 

a necessidade de combinar ações voltadas ao incremento de rendas agrícolas 

com as diversas possibilidades de agregação de rendas não agrícolas. 

Apesar de popularizada, no entanto, a aplicação da abordagem dos 

modos de vida possui algumas limitações: mais de caráter ontológico do que 

epistemológico ou conceitual
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